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MINISTERIO DA SAUDE
SECRETARIA DE ATENGAO PRIMARIA A SAUDE

COORDENAGAO NACIONAL DO PROJETO MAIS MEDICOS PARA O BRASIL
RESOLUGAO N° 400, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023

Estabelece os critérios e procedimentos para a concesséo de horario especial ao médico participante do Projeto Mais
Médicos para o Brasil - PMMB com deficiéncia ou que possua dependente com deficiéncia.

A COORDENACAO NACIONAL DO PROJETO MAIS MEDICOS PARA O BRASIL, no uso das
atribuicdes que lhe confere a Lei 12.871, de 22 de outubro de 2013 que institui o Programa Mais Médicos e da outras
providéncias, e a Portaria Interministerial MS/MEC n° 604, de 16 de maio de 2023, que dispde sobre a execucao do
Projeto Mais Médicos para o Brasil - PMMB, considerando o disposto no § 4° do art. 20, da Lei n® 12.871, de 2013,
resolve:

Art. 1° Estabelecer os critérios e procedimentos para a concessdo de horario especial aos médicos
participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil - PMMB, nos termos do § 4° do art.20 da Lei n® 12.871, de 2013.

Art. 2° Para fins de aplicacdo desta Resolugado, considera-se como horario especial, no ambito do
PMMB, a reducao diaria de até duas horas da carga horaria assistencial do médico participante, desde que o
somatorio das horas reduzidas n&o ultrapasse seis horas semanais, sem prejuizo do recebimento da bolsa-formacéo.

Art. 3° Sao elegiveis a requerer a concessao de horario especial os médicos participantes do PMMB que
possuam:

| - deficiéncia de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial nos termos da Lei n® 13.146, de 6 de
julho de 2015, que dificulte o exercicio pleno de suas atividades no PMMB em igualdade de condigbes com os demais
profissionais; ou

Il - cbnjuge, filho menor ou incapaz ou dependente legal com deficiéncia de natureza fisica, mental,
intelectual ou sensorial, incluido o transtorno do espectro autista, nos termos da Lei n.° 12.764, de 27 de dezembro de
2012, que demande do médico participante atendimento a necessidades de acompanhamento médico.

Art. 4° A requisi¢do para concessao de carga horaria especial devera ser feita a Coordenagao-Geral de
Provimento Profissional, do Departamento de Apoio a Gestdo da Atencdo Primaria do Ministério da Saude,
acompanhada de laudo médico expedido por especialista vinculado a deficiéncia alegada, em relagédo a sua condi¢céo
ou a de seu dependente.

§ 1° A condigao descrita no laudo médico devera ser comprovada nos termos do § 4° do art. 20 da Lei
n° 12.871, de 2013, considerando parecer de:

a) Junta Médica Oficial do Municipio onde o médico participante exerga suas atividades no PMMB,;
b) Junta Médica Oficial do Estado onde o médico participante exerga suas atividades no PMMB; ou
c¢) Junta Médica Oficial da Previdéncia Social.

§ 2° O resultado do requerimento do beneficio sera informado ao médico participante e ao gestor
municipal concomitantemente.

Art. 5° A concessao do horario especial ao médico participante no dmbito do PMMB esta vinculada a
inexisténcia de outros vinculos de atividade profissional do requerente.

Paragrafo unico. O médico participante em fruigdo do horario especial, que venha a acumular qualquer
outro vinculo de atividade profissional com as atividades do PMMB, perdera a concessao do horario especial.
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Art. 6° Para fins de manutengao do horario especial de trabalho em condicbes nao permanentes, o
médico participante devera apresentar, anualmente, laudo médico que ateste a continuidade da situagdo que ensejou
a concessao do beneficio.

Art. 7° A concessao de horario especial a médicos que estejam alocados em municipios classificados
como de muito alta vulnerabilidade ou municipios que possuam apenas uma vaga no PMMB, podera ser precedida
de realocagédo do profissional para municipio cujas condigbes possibilitem a reducdo de sua carga horaria, com
anuéncia da gestao municipal e do requerente.

Art. 8° A concessao do hordrio especial motivada pela existéncia de filho(a) com deficiéncia somente
podera ser concedida a um dos pais, casos ambos sejam médicos participantes do PMMB.

Art. 9° Nao sera devida compensacdo de qualquer natureza em relacdo a requerimentos para
concessao de horario especial formulados antes da publicagdo desta Resolugédo, devendo o médico interessado
reencaminhar sua solicitagcdo conforme estabelecido no art. 4°.

Art. 10. O Ministério da Saude podera reavaliar, a qualquer tempo, a concessao do beneficio.

Paragrafo unico. Caso haja indicios de que o médico ndo observou as leis vigentes e demais
regramentos do programa, sera instaurado procedimento para apuragao, garantidos o contraditério e a ampla defesa,
pela Coordenagao-Geral de Provimento Profissional, do Departamento de Apoio a Gestao da Atengcdo Primaria do
Ministério da Saude, que deliberara sobre a eventual aplicacdo das medidas administrativas correspondentes.

Art. 11. Os casos omissos serdo decididos pela Coordenagao-Geral de Provimento Profissional, do
Departamento de Apoio a Gestao da Atencao Primaria do Ministério da Saude.

Art. 12. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagao.
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